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1. HISTÓRICO (histórico do processo):
O processo em comento foi cadastrado no SIPAC em 19-junho-2026.

As peças atualmente constantes do referido processo são:
1. SOLICITAÇÃO de 19/06/2026 (solicitação de alteração de regime de trabalho docente);
2. ACUMULAÇÃO DE CARGO de 19/06/2026 (declaração);
3. PLANO DE TRABALHO de 19/06/2026;
4. DESPACHO de 23/06/2026;
5. PARECER de 13/08/2026 (parecer da área de medicina);
6. DESPACHO de 13/08/2026;
7. DESPACHO de 17/08/2026.

Nota-se nos autos que:
. entre 08 e 14 de julho de 2026 o plenário da área de Medicina/CICV/ILACVN aprovou a alteração
requerida (doc. de ordem 5);
. em 17-agosto-2026 a Coordenação do CICV aprovou a mudança de regime de trabalho em cará-
ter ad referendum (doc. de ordem 7).

O pedido da relatoria para o CONSUNICVN chegou a este relator em 17-agosto-2026, com previsão do
plenário deste reunir-se em 21-agosto-2026.

Este processo requisita mudança de regime de trabalho docente, atualmente exercido em 40hs, para o
de 40 hs DE.

2. FUNDAMENTOS DO PEDIDO (razão do pedido):
A  mudança  de  regime  de  trabalho  é  prevista  externamente na  Lei  Nº  12.772/2012
(https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12772.htm), onde diz:

Art. 22. O Professor poderá solicitar a alteração de seu regime de trabalho, mediante proposta que será
submetida a sua unidade de lotação.

§1º A solicitação de mudança de regime de trabalho, aprovada na unidade referida no caput , será enca-
minhada ao dirigente máximo, no caso das IFE vinculadas ao Ministério da Defesa, ou à Comissão Per-
manente de Pessoal Docente - CPPD de que trata o art. 26, no caso das IFE vinculadas ao Ministério da
Educação, para análise e parecer, e posteriormente à decisão final da autoridade ou Conselho Superior
competente.

§2º É vedada a mudança de regime de trabalho aos docentes em estágio probatório. (Revogado pela Lei
nº 13.325, de 2016)

§3º Na hipótese de concessão de afastamento sem prejuízo de vencimentos, as solicitações de altera -
ção de regime só serão autorizadas após o decurso de prazo igual ao do afastamento concedido.

Internamente, a mudança de regime de trabalho é regida pela Res. Nº 17/2023/CONSUN, de 31-agosto-
2023, acessível pelo enlace https://atos.unila.edu.br/atos/resolucao-n-ordm-17-2023-consun-12344 . Esta
normativa é bastante abrangente no assunto.
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3. CONSIDERAÇÕES (dados pesquisados, jurisprudência, semelhanças):
Salvo melhor juízo, parece-me que a alteração do regime não é um direito automático do docente, mas
sim um ato discricionário da Administração Pública. Isso significa que a universidade possui a prerrogati-
va de analisar o pedido segundo critérios de conveniência e oportunidade, como a necessidade instituci -
onal e a disponibilidade orçamentária.

Salvo melhor juízo, segundo a normativa interna da UNILA, a mudança de regime de trabalho é um pro-
cesso com diversas camadas, que vão além da simples solicitação.

Salvo melhor juízo, dentro da UNILA, o proceder específico para a mudança compreende as seguintes
etapas (art. 5º da Res. Nº 17/2023/CONSUN):

. Início e Instrução: o pedido é iniciado pelo docente e deve ser instruído com um requerimento específi-
co;
. Trâmite: a solicitação passa por instâncias acadêmicas da unidade de lotação para manifestação, a sa-
ber: a área de vinculação do docente, o Centro Interdisciplinar (CICV) e o Conselho do Instituto (CONSU-
NICVN);
. Parecer técnico: a Comissão Permanente de Pessoal Docente (CPPD) emite um parecer sobre o pedi-
do;
. Viabilidade orçamentária: a Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEPE) deve verificar a existência
de saldo no "Banco de Professor Equivalente" para garantir que a mudança não gerará despesas não pre-
vistas;
. Decisão final: a decisão final compete ao Conselho Universitário (CONSUN); e
. Portaria: o Gabinete da Reitoria executa a publicação da portaria.

4. PARECER CONCLUSIVO:
. A tramitação do processo, salvo melhor juízo, até o presente momento está em acordo com as normati -
vas internas da UNILA e com aquela que lhe é externa.

. Conforme já dito ao início:
. entre 08 e 14 de julho de 2026 o plenário da área de Medicina/CICV/ILACVN aprovou a alteração
requerida (doc. de ordem 5);
. em 17-agosto-2026 a Coordenação do CICV aprovou a mudança de regime de trabalho em caráter
ad referendum (doc. de ordem 7);

ou seja, as etapas anteriores a da análise da causa pelo CONSUNICVN foram cumpridas (que são as
dos incisos I, II e III do art. 5º da Resolução – a etapa neste órgão colegiado é a prevista no inciso IV).

. Em face da lisura deste processo, o parecer é pela aprovação da mudança de regime de trabalho do-
cente nele requisitada, ou seja, anui-se pela continuidade da tramitação processual deste.

5. SUGESTÕES E OBSERVAÇÕES (se surgirem durante o relato):
A tramitação deste processo deverá continuar seguindo as etapas previstas nos incisos V a VIII do art. 5º
da Res. Nº 17/2023/CONSUN. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Foz do Iguaçu, 20 de agosto de 2026.

Fábio Silva Melo
1

 
Docente do CICN,

Coordenador do CICN,
Membro nato do CONSUNICVN,

Relator.

1 Documento a ser assinado digitalmente por este relator pelo Sistema Integrado de Gestão de Patrimônio, Administração e Contratos, SIPAC, no ato de inserção deste aos 

autos do processo em comento.
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